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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

 

SÚMULAS 

Nenhuma divulgada no período. 

 

TEMAS DE REPERCUSSÃO GERAL 

Tema 1072 - A mãe servidora ou trabalhadora não gestante 

em união homoafetiva tem direito ao gozo de licença-

maternidade. Caso a companheira tenha utilizado o benefício, 

fará jus à licença pelo período equivalente ao da licença-

paternidade. 13/03/2024. 

Tema 1022 - As empresas públicas e as sociedades de 

economia mista, sejam elas prestadoras de serviço público ou 

exploradoras de atividade econômica, ainda que em regime 

concorrencial, têm o dever jurídico de motivar, em ato formal, 

a demissão de seus empregados concursados, não se exigindo 

processo administrativo. Tal motivação deve consistir em 

fundamento razoável, não se exigindo, porém, que se 

enquadre nas hipóteses de justa causa da legislação 

trabalhista. 28/02/2024. 

 

INFORMATIVOS 

Direito Constitucional 

É inconstitucional — por subverter os princípios republicano e 

democrático em seus aspectos basilares: periodicidade dos 

pleitos, alternância do poder, controle e fiscalização do poder, 

promoção do pluralismo, representação e soberania popular 

(CF/1988, arts. 1º, caput, V e parágrafo único; e 60, § 4º, II) — 

norma de Constituição estadual que prevê eleições 

concomitantes (no início de cada legislatura) da Mesa Diretora 

de Assembleia Legislativa para os dois biênios subsequentes. 

ADI 7.350/DF, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual 

finalizado em 08.03.2024. (Informativo 1128) 

Resumo 

Embora possuam autonomia para definir o momento em 

que ocorrerão as eleições para os cargos de suas Mesas 

Diretoras, os estados-membros devem exercê-la dentro das 

balizas impostas pelo texto constitucional de 1988. O voto 

deve acompanhar o mandato ao qual se refere, de modo 

que deve haver contemporaneidade entre a eleição e o 

início do respectivo mandato, para garantir que os 

candidatos eleitos reflitam a conjuntura presente e os 

anseios atuais da maioria (CF/1988, art. 57, § 4º). 

A concentração das eleições de duas “chapas” diferentes 

para os mesmos cargos em uma única oportunidade 

suprime o momento político de renovação que sucede o 

transcurso de um mandato. Nesse contexto, privilegia-se o 

grupo político majoritário ou de maior influência na ocasião 

do pleito único, e lhes permite garantir, sem dificuldades, 

dois mandatos consecutivos. 

A antecipação desarrazoada das eleições para os cargos da 

Mesa Diretora ainda subtrai dos parlamentares o poder de 

controle sobre a direção da Assembleia Legislativa, pois é 

no transcorrer do primeiro biênio que se torna viável a 

avaliação da conjuntura política e a realização do balanço 



Informativo Temático 03.2024                                                                              
 

3 
www.jusconc.com 

 jusconc 

entre expectativas e realidade, para, a partir de então, 

decidir o que se pretende para o próximo biênio. 

Na hipótese de gravidez em união homoafetiva, a mãe 

servidora pública ou trabalhadora do setor privado não 

gestante faz jus à licença-maternidade ou, quando a sua 

companheira já tenha utilizado o benefício, a prazo análogo 

ao da licença-paternidade. RE 1.211.446/SP, relator Ministro 

Luiz Fux, julgamento finalizado em 13.03.2024. (Informativo 

1128) (Tema 1072) 

Resumo 

A jurisprudência desta Corte, atenta aos princípios da 

dignidade da pessoa humana, da proporcionalidade e da 

razoabilidade, bem como à doutrina da proteção integral da 

criança e do adolescente, adotou interpretação não 

reducionista do conceito de família, incorporando uma 

concepção plural, baseada em vínculos afetivos. 

Nesse contexto, o Estado tem o dever de assegurar especial 

proteção ao vínculo maternal, independentemente da 

origem da filiação ou da configuração familiar. A licença-

maternidade é um benefício previdenciário destinado à 

proteção da maternidade e da infância, motivo pelo qual 

deve ser garantido à mãe não gestante, sob pena de ofensa 

ao princípio constitucional da isonomia em relação aos pais 

em situação de adoção, bem como ao melhor interesse do 

menor (CF/1988, arts. 6º; 7º, XVIII e parágrafo único; 37, 

caput; 39, § 3º; e 201, II). 

Na espécie, a gravidez do casal homoafetivo decorreu de 

procedimento de inseminação artificial heteróloga com a 

doação de óvulos da servidora pública e a gestação de sua 

companheira, autônoma, sem vínculo com a previdência 

social. 

Compete a cada ente federativo, segundo sua capacidade 

econômica, fixar o valor-teto das obrigações de pequeno valor 

decorrentes de sentenças judiciais para pagamento 

independentemente de precatórios, desde que o valor 

mínimo corresponda ao montante do maior benefício do 

Regime Geral de Previdência Social (CF/1988, art. 100, §§ 3º e 

4º; e ADCT, art. 87). Contudo, lhes é vedado ampliar a dispensa 

de precatórios para hipóteses não previstas no texto 

constitucional, sob pena de ofensa ao princípio da isonomia, 

uma vez consideradas as situações não abarcadas pelo 

privilégio (CF/1988, art. 5º, caput). ADI 5.706/RN, relator 

Ministro Luiz Fux, julgamento virtual finalizado em 23.02.2024 

(Informativo 1125) 

Resumo 

Trata-se de matéria de iniciativa legislativa concorrente, 

visto que o mero aumento de despesas para a 

Administração Pública não atrai a iniciativa privativa do 

chefe do Poder Executivo. 

Na espécie, a norma estadual impugnada elegeu uma 

determinada categoria de dívidas provenientes de 

condenações judiciais da Fazenda Pública local para 

pagamento sem observância ao regime de precatórios, 

independentemente do valor do débito: “valores nominais 

quando egressos de Juizados Especiais da Fazenda Pública 

e tenham natureza alimentícia”. Ocorre que essa medida 

configura exceção não prevista no texto constitucional, o 

qual fixa balizas cujo atendimento é estritamente 

necessário. 

Nesse contexto, ainda que as causas que tramitam perante 

os Juizados Especiais da Fazenda Pública se submetam, 

inicialmente, ao limite de sessenta salários mínimos (Lei nº 

12.153/2009), estão sujeitas a eventuais multas, honorários 

advocatícios de sucumbência e outros acréscimos que 

podem, inevitavelmente, acarretar valores que superem o 

limite inicial. 

COMENTÁRIOS JUSCONC 

Os precatórios são requisições de pagamento expedidas 

pelo Poder Judiciário para cobrar valores devidos pelo 

Poder Público, em decorrência de condenações judiciais 

definitivas em processos nos quais ele foi parte. 

Geralmente, são utilizados para quitar valores mais 

expressivos, e seguem uma ordem cronológica de 

apresentação, de acordo com o artigo 100 da 

Constituição Federal. 

Já as obrigações de pequeno valor (pagas através de 

requisições de pequeno valor - RPV) são débitos judiciais 

de menor monta, cujo pagamento pode ser efetuado de 

forma mais rápida e simplificada, sem a necessidade de 

seguir a ordem cronológica dos precatórios. 

Resumo do julgado: 

➢ Competência dos entes federativos: Cada ente 

federativo pode fixar o valor-teto das obrigações de 

pequeno valor, levando em consideração sua 

capacidade econômica [ou seja, cada ente federativo 

escolhe o limite do quanto pode pagar sem esperar 

a fila do precatório]. 

➢ Prerrogativa constitucional: Essa prerrogativa está 

prevista nos §§ 3º e 4º do artigo 100 da Constituição 

Federal de 1988 e no artigo 87 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). 

➢ Valor mínimo: O valor mínimo estabelecido pelos 

entes federativos deve corresponder ao montante do 

maior benefício do Regime Geral de Previdência 

Social. 

➢ Restrições: Os entes federativos não podem ampliar 

a dispensa de precatórios para situações não 

previstas na Constituição, sob pena de violação do 

princípio da isonomia. 

 

 

 

Direito Administrativo 
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É incompatível com a Constituição Federal de 1988 a 

concessão de reajuste remuneratório a servidores do Poder 

Legislativo — e sua consequente extensão a servidores dos 

Tribunais de Contas do estado e dos municípios — com base 

em ato exclusivo exarado pela presidência do órgão, isto é, 

sem a existência de lei formal específica para esse fim (após a 

EC nº 19/1998) ou sem resolução previamente deliberada e 

autorizada pela respectiva Mesa Diretora (antes da EC nº 

19/1998). ADPF 362/BA, relator Ministro Alexandre de Moraes, 

julgamento virtual finalizado em 20.02.2024. (Informativo 

1127) 

Resumo 

Até o advento da EC nº 19/1998, não havia a exigência de 

lei (formal) específica para que as Casas do Poder 

Legislativo fixassem a remuneração de seus servidores. Isso 

não significa, contudo, que o devido processo pudesse 

simplesmente ser desprezado: à época, essa medida ocorria 

por meio de resolução. 

Na espécie, o reajuste foi conferido pelo Presidente da 

Assembleia Legislativa do Estado da Bahia mediante 

simples ofício, ignorando-se as atribuições conferidas à 

Mesa Diretora do órgão. Há, portanto, usurpação de 

competência no âmbito da Casa Parlamentar estadual e 

afronta aos preceitos constitucionais relativos à autonomia 

do Poder Legislativo, às regras do processo legislativo e aos 

princípios que regem a Administração Pública. 

Nesse contexto, é imperioso que se impeça o Poder 

Judiciário baiano de continuar admitindo, alicerçado em 

norma incompatível com o texto constitucional, que 

servidores obtenham “reajustes residuais”, o que inviabiliza, 

de igual forma, a ampliação de percentual máximo com 

fundamento no princípio da isonomia. 

São inconstitucionais — por ofensa ao princípio da unicidade 

orgânica da advocacia pública estadual (CF/1988, art. 132, 

caput) — normas locais que preveem cargos e carreiras de 

advogado ou de procurador para viabilizar a criação ou a 

manutenção de órgãos de assessoramento jurídico no âmbito 

de autarquias e fundações estaduais. Esse entendimento não 

se aplica, dentre outros casos, na hipótese de instituição de 

procuradorias em universidades estaduais e de manutenção 

dos órgãos de consultoria jurídica já existentes na data da 

promulgação da Constituição Federal de 1988 (ADCT, art. 69). 

ADI 7.218/PB, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual 

finalizado em 08.03.2024. (Informativo 1127) 

Resumo 

Conforme a jurisprudência desta Corte, o exercício das 

atividades de representação judicial e de consultoria jurídica 

no âmbito dos estados e do Distrito Federal é de 

competência exclusiva dos Procuradores do Estado. 

Por outro lado, este Tribunal reconhece, de modo restritivo, 

algumas exceções à mencionada regra: (i) instituição de 

procuradorias em universidades estaduais em razão do 

princípio da autonomia universitária (CF/1988, art. 207); (ii) 

manutenção dos órgãos de consultoria jurídica já existentes 

na data da promulgação da CF/1988 (2); (iii) criação de 

procuradorias vinculadas ao Poder Legislativo e ao Tribunal 

de Contas, para a defesa de sua autonomia e independência 

perante os demais Poderes; e (iv) concessão de mandato ad 

judicia a advogados para causas especiais. 

A demissão de empregados públicos das empresas estatais, 

admitidos após prévia aprovação em concurso público, 

independe de processo administrativo, mas deve ser feita 

mediante ato formal que contenha a indicação das razões que 

o motivaram. RE 688.267/CE, relator Ministro Alexandre de 

Moraes, redator do acórdão Ministro Luís Roberto Barroso, 

julgamento finalizado em 28.02.2024. (Informativo 1126) 

Resumo 

Assim como ocorre na admissão, a dispensa de empregados 

públicos deve obediência ao princípio da impessoalidade 

(CF/1988, art. 37, caput), de modo que se exige a exposição 

de suas razões. Nesse contexto, o empregado admitido por 

concurso e demitido sem justa causa tem o direito de saber, 

seja qual for o motivo, as razões de seu desligamento. 

O que se demanda é apenas a indicação por escrito dos 

motivos da dispensa, isto é, não há necessidade de prévio 

processo administrativo ou contraditório. A mera existência 

de motivação do ato de dispensa dos empregados não tem 

o condão de igualar o seu regime jurídico ao dos servidores 

públicos efetivos, que gozam da garantia de estabilidade 

(CF/1988, art. 41, § 1º, II). 

É inconstitucional — por violar o art. 175, caput, da CF/1988 

— lei estadual que, em caso de não realização de nova 

licitação, prorroga automaticamente contratos de permissão 

de transporte rodoviário alternativo intermunicipal de 

passageiros e restaura a vigência de permissões vencidas. ADI 

7.241/PI, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual 

finalizado em 23.02.2024 (Informativo 1125) 

Resumo 

Conforme jurisprudência desta Corte, é imprescindível a 

existência de prévia licitação para a concessão ou permissão 

da exploração de serviços de transporte coletivo de 

passageiros. 

Nesse contexto, o fato de a Administração Pública ter 

procedido à licitação anterior para a escolha desses 

permissionários não legitima renovações posteriores das 

respectivas permissões sem a realização de novo 

procedimento licitatório, pois este é obrigatório. Assim, 

uma vez finalizado o período em que o permissionário pôde 

explorar o serviço, é inviável a sua renovação automática 

sem prévia licitação, ainda que ela decorra de lei. 
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Direito Penal 

Não há ilegalidade na ação de policiais militares que — 

amparada em fundadas razões sobre a existência de flagrante 

do crime de tráfico de drogas na modalidade “ter em 

depósito” — ingressam, sem mandado judicial, no domicílio 

daquele que corre, em atitude suspeita, para o interior de sua 

residência ao notar a aproximação da viatura policial. HC 

169.788/SP, relator Ministro Edson Fachin, redator do acórdão 

Ministro Alexandre de Moraes, julgamento virtual finalizado 

em 01.03.2024. (Informativo 1126) 

Resumo 

Esta Corte, ao definir o alcance interpretativo do art. 5º, XI, 

da CF/1988, consignou ser lícita a entrada forçada em 

domicílio, sem mandado judicial, mesmo em período 

noturno, desde que existam fundadas razões, justificadas a 

posteriori, a indicar a ocorrência de flagrante delito. Nesses 

casos, os agentes estatais devem permear suas ações 

motivadamente e com base em elementos probatórios 

mínimos indicativos da situação de flagrância. 

Na espécie, trata-se de delito de natureza permanente, cuja 

consumação se prolonga no tempo, de modo que, nesse 

ínterim, a flagrância permite a busca domiciliar se presentes 

fundadas razões (justa causa) de que em seu interior ocorre 

o cometimento de crime. Desse modo, a decisão que 

recebeu a denúncia com base nesse contexto não implica 

constrangimento ilegal ao direito de locomoção do 

paciente. As fundadas razões para a relativização da 

inviolabilidade domiciliar foram justificadas no início da 

persecução criminal, em correspondência com a 

compreensão do STF.  

 

Direito Tributário 

São inconstitucionais — por ofensa ao art. 145, II e § 2º, da 

CF/1988 — normas municipais que disciplinam a cobrança de 

taxas relativas à prevenção e extinção de incêndio (“serviço de 

bombeiros”) e à emissão de guias para a cobrança de IPTU 

(“prestação de serviços”). ADPF 1.030/RS, relator Ministro 

Flávio Dino, julgamento virtual finalizado em 15.03.2024. 

(Informativo 1128) 

Resumo 

Conforme a jurisprudência desta Corte, viola o texto 

constitucional a cobrança de taxa relativa à prestação de 

ações e serviços de segurança pública quando não 

preenchidos os requisitos autorizadores da sua instituição, 

por se tratar de atividades prestadas de forma geral e 

indistinta a toda coletividade. 

De igual modo, conforme proferido pelo Supremo Tribunal 

Federal em julgamento com repercussão geral (Tema 721 

RG), é inconstitucional a instituição e a cobrança de taxas 

por emissão ou remessa de guias de recolhimento de 

tributos. 

Por fim, a cobrança de taxas para a obtenção de certidão, 

atestado, declaração, requerimento e declarações e 

certidões expedidas pela Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente encontra óbice na gratuidade assegurada 

constitucionalmente, em especial quando as informações e 

dados solicitados se destinam à “defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal” (CF/1988, 

art. 5º, XXXIV, “b”). Essa motivação deve ser presumida 

quando o conteúdo das informações refira-se ao próprio 

contribuinte requerente. 

 

Direito Eleitoral 

(1) A fim de viabilizar a ocupação dos lugares por candidatos 

de partidos pequenos com expressiva votação, a 3ª etapa de 

distribuição das vagas das eleições proporcionais (“sobras 

eleitorais”) contará com a participação de todos os partidos 

políticos, independentemente de terem obtido número de 

votos equivalente à determinada porcentagem pré-definida 

do quociente eleitoral.  

(2) É inconstitucional — por ofensa ao caráter proporcional 

das eleições parlamentares — a regra do Código Eleitoral que 

prevê que, caso nenhum partido alcance o quociente eleitoral, 

as vagas devem ser preenchidas pelos candidatos mais 

votados. ADI 7.228/DF, relator Ministro Ricardo Lewandowski, 

redatora do acórdão Ministra Cármen Lúcia, julgamento 

finalizado em 28.02.2024. (Informativo 1126) 

Resumo 

Essa regra configura um modo dissimulado e 

flagrantemente inconstitucional de implantar um sistema 

majoritário, semelhante ao conhecido “distritão”, 

amplamente rejeitado nos debates parlamentares nos quais 

se buscava implementá-lo. 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, 

em apreciação conjunta, julgou parcialmente procedentes 

as ações para dar interpretação conforme a Constituição ao 

§ 2° do artigo 109 do Código Eleitoral/1965 a fim de permitir 

que todas as legendas e seus candidatos participem da 

distribuição das cadeiras remanescentes descrita no inciso 

III do artigo 109 do Código Eleitoral/1965, 

independentemente de terem alcançado a exigência dos 

80% e 20% do quociente eleitoral, respectivamente; e (ii) 

declarar a inconstitucionalidade do artigo 111 do Código 

Eleitoral/1965 e do artigo 13 da Resolução TSE nº 

23.677/2021 para que, no caso de nenhum partido alcançar 

o quociente eleitoral, sejam aplicados, sucessivamente, o 

inciso I c/c o § 2° e, na sequência, o inciso III do art. 109 do 

Código Eleitoral/1965, de maneira que a distribuição das 

cadeiras ocorra, primeiramente, com a aplicação da cláusula 

de barreira 80/20 e, quando não houver mais partidos e 

candidatos que atendam tal exigência, as cadeiras restantes 
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sejam distribuídas por média, com a participação de todos 

os partidos, ou seja, nos moldes da 3ª fase, sem exigência 

da cláusula de desempenho 80%, em estrito respeito ao 

sistema proporcional. Além disso, o Plenário, por maioria, 

atribuiu efeito ex nunc à decisão, para que surta efeitos 

apenas a partir do pleito de 2024, dada a incidência do 

artigo 16 da CF/1988. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 
 

SÚMULAS 

Nenhuma divulgada no período. 

 

TESES REPETITIVAS 

TEMA 1170 - A contribuição previdenciária patronal incide 

sobre os valores pagos ao trabalhador a título de décimo 

terceiro salário proporcional relacionado ao período do aviso 

prévio indenizado. 13/03/2024 

TEMA 986 - A Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) 

e/ou a Tarifa de Uso de Distribuição (TUSD), quando lançada 

na fatura de energia elétrica, como encargo a ser suportado 

diretamente pelo consumidor final (seja ele livre ou cativo), 

integra, para os fins do art. 13, § 1º, II, 'a', da LC 87/1996, a 

base de cálculo do ICMS. 13/03/2024 

TEMA 1019 - i) o art. 1º do Decreto-Lei n. 1.861/1981 (com a 

redação dada pelo DL n. 1.867/1981) definiu que as 

contribuições devidas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac 

incidem até o limite máximo das contribuições 

previdenciárias; ii) especificando o limite máximo das 

contribuições previdenciárias, o art. 4º, parágrafo único, da 

superveniente Lei n. 6.950/1981, também especificou o teto 

das contribuições parafiscais em geral, devidas em favor de 

terceiros, estabelecendo-o em 20 vezes o maior salário 

mínimo vigente; e iii) o art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei n. 

2.318/1986, expressamente revogou a norma especifíca que 

estabelecia teto limite para as contribuições parafiscais 

devidas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac, assim como o 

seu art. 3º expressamente revogou o teto limite para as 

contribuições previdenciárias; iv) portanto, a partir da entrada 

em vigor do art. 1º, I, do Decreto-Lei n. 2.318/1986, as 

contribuições destinadas ao Sesi, ao Senai, ao Sesc e ao Senac 

não estão submetidas ao teto de vinte salários. 13/03/2024. 

Revisão do TEMA 931 - O inadimplemento da pena de multa, 

mesmo após o cumprimento da pena de prisão ou da pena 

restritiva de direitos, não impede a extinção da punibilidade, 

desde que o condenado alegue hipossuficiência, salvo se o 

juiz competente, em decisão devidamente fundamentada, 

entenda de forma diferente, indicando especificamente a 

capacidade de pagamento da penalidade pecuniária. 

28/02/2024 

REDAÇÃO ANTERIOR:  
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O inadimplemento da pena de multa, após cumprida 

a pena privativa de liberdade ou restritiva de direitos, 

não obsta a extinção da punibilidade, ante a alegada 

hipossuficiência do condenado, salvo se 

diversamente entender o juiz competente, em 

decisão suficientemente motivada, que indique 

concretamente a possibilidade de pagamento da 

sanção pecuniária. 

TEMA 1218 - A reiteração da conduta delitiva obsta a 

aplicação do princípio da insignificância ao crime de 

descaminho - independentemente do valor do tributo não 

recolhido -, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, 

se concluir que a medida é socialmente recomendável. A 

contumácia pode ser aferida a partir de procedimentos penais 

e fiscais pendentes de definitividade, sendo inaplicável o prazo 

previsto no art. 64, I, do CP, incumbindo ao julgador avaliar o 

lapso temporal transcorrido desde o último evento delituoso 

à luz dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 

28/02/2024 

 

INFORMATIVOS 

Direito Administrativo 

Nos casos de arrematação de imóvel em hasta pública a 

obrigação pelo recolhimento do laudêmio é de 

responsabilidade do arrematante, quando previsto no Edital 

do leilão e na Carta de Arrematação. Nessa hipótese, o 

arrematante possui, também, legitimidade ativa para pleitear 

a sua repetição do indébito. EDcl no REsp 1.781.946-SE, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, por unanimidade, 

julgado em 27/2/2024. (Informativo 802) 

Resumo 

O sujeito passivo da obrigação de pagar o laudêmio, como 

regra, é do alienante, nos termos do art. 2º, do Decreto n. 

95.760/1998, que regulamenta o art. 3º, do Decreto-lei n. 

2.398/1987. 

Sobre a matéria, o STJ possui entendimento de que a 

existência de acordo firmado entre as partes, atribuindo 

responsabilidade ao adquirente pelo pagamento do 

laudêmio, não tem o condão de conferir legitimidade ativa 

a ele (adquirente) para discutir em juízo o valor do crédito 

cobrado pela União em nome do alienante do domínio útil 

do imóvel, quando a própria lei lhe atribui a 

responsabilidade pelo seu pagamento. 

O caso em espécie, contudo, possui uma peculiaridade: 

cuida-se de arrematação de imóvel em hasta pública. Assim, 

embora a aquisição do imóvel seja onerosa, trata de 

aquisição de propriedade de forma originária, de modo que 

não há a possibilidade de existir acordo entre as partes. No 

caso em questão, a obrigação de pagar o laudêmio do 

imóvel arrematado em hasta pública foi do arrematante, 

uma vez que prevista em Edital e na Carta de Arrematação, 

conforme consta no acórdão de origem. 

Dessa forma, nos casos de arrematação de imóvel em hasta 

pública a obrigação pelo recolhimento do laudêmio é de 

responsabilidade do arrematante, quando previsto no Edital 

do leilão e na Carta de Arrematação. Nessa hipótese, o 

arrematante possui, também, legitimidade ativa para 

pleitear a sua repetição do indébito.  

 

Direito Previdenciário 

A contribuição previdenciária patronal incide sobre os valores 

pagos ao trabalhador a título de décimo terceiro salário 

proporcional relacionado ao período do aviso prévio 

indenizado. REsp 2.006.644-MG, Rel. Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, Primeira Seção, por unanimidade, julgado em 

13/3/2024 (Tema 1170)  (Informativo 804) 

Resumo 

O tema tangencia o quanto já decidido por este Tribunal 

Superior por ocasião do julgamento do REsp 1.230.957/RS, 

oportunidade em que a Primeira Seção, debruçando-se 

sobre a natureza jurídica de diversas verbas trabalhistas, 

fixou teses jurídicas acerca da incidência de contribuição 

previdenciária sobre elas (Temas Repetitivos 478/STJ, 

479/STJ, 737/STJ, 738/STJ, 739/STJ e 740/STJ). 

No leading case em questão evidentemente não se cuidou 

da rubrica de que ora se cuida (décimo terceiro 

proporcional ao aviso prévio indenizado), razão pela qual o 

presente recurso especial foi afetado a julgamento pela 

Primeira Seção, a fim de que, também para tal verba, seja 

edificado precedente de caráter vinculante, conferindo-se 

segurança jurídica à relação entre os contribuintes com o 

Fisco no tocante à incidência da contribuição previdenciária 

patronal. 

Examinada que seja a jurisprudência do STJ acerca da 

questão de direito posta, não se faz necessária maior 

digressão sobre ela, haja vista que a submissão da 

controvérsia ao regime dos recursos repetitivos parece ter 

por escopo, precipuamente, reafirmar-se sob esse especial 

regime jurídico de formação de precedentes vinculantes a 

sedimentada jurisprudência persuasiva de ambas as Turmas 

de Direito Público do STJ, a dizer que, à luz da interpretação 

dos arts. 22, I, e § 2º, e 28, § 9º, da Lei n. 8.212/1991, incide 

a contribuição previdenciária patronal sobre os valores 

pagos ao trabalhador a título de décimo terceiro 

proporcional ao aviso prévio indenizado, incidência essa 

que decorre da natureza remuneratória da verba em apreço. 

 

Direito Processual Civil 
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A decisão que decreta a prisão civil do devedor de alimentos 

deve ser fundamentada no tocante à dosimetria do prazo de 

encarceramento (entre 1 mês e 3 meses), notadamente 

quando se adotar prazo superior ao mínimo legal. Processo 

em segredo de justiça, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, por unanimidade, julgado em 12/3/2024. (Informativo 

804) 

Resumo 

A prisão civil é técnica executiva processual voltada a 

intimidar o devedor a cumprir, de forma célere e efetiva, o 

pagamento do débito alimentar. Como toda medida 

coercitiva, deve haver a devida justificativa para a sua 

adoção, notadamente porque se está no âmbito de direitos 

fundamentais do devedor executado, mais precisamente, o 

seu direito de liberdade e a sua dignidade humana. 

Nessa perspectiva, o dever de fundamentação analítica e 

adequada de toda decisão determinante de prisão civil do 

devedor de alimentos é medida obrigatória, seja quanto ao 

preenchimento dos requisitos - requerimento do credor; 

existência de débito alimentar que compreenda até 3 

prestações anteriores ao ajuizamento da execução; não 

pagamento do débito em 3 dias; ausência de justificação ou 

de impossibilidade de fazê-lo (CPC, art. 528) -, seja quanto 

à definição do tempo de constrição de liberdade entre o 

mínimo e o máximo (1 a 3 meses) estabelecidos pela 

legislação. 

Nos casos em que houver necessidade se adotar prazo 

superior ao mínimo legal, deve o magistrado fixar de forma 

individualizada, proporcional e razoável, o tempo de 

restrição da liberdade, estabelecendo critérios objetivos de 

ponderação. Deve-se levar em conta, por exemplo, a 

capacidade econômica do devedor e o valor da dívida; o 

comportamento do devedor (está de boa-fé, é mau 

pagador reincidente e outros); as características pessoais do 

devedor (como desemprego, nascimento de outro filho, 

alguma patologia grave etc.); as consequências advindas da 

inadimplência (internação hospitalar, abandono da escola, 

entre outros) etc. 

Se a medida de bloqueio/penhora judicial, por meio físico ou 

eletrônico (Bacenjud), atingir dinheiro mantido em conta 

corrente ou quaisquer outras aplicações financeiras, poderá 

eventualmente a garantia da impenhorabilidade ser estendida 

a tal investimento, respeitado o teto de quarenta salários 

mínimos, desde que comprovado, pela parte processual 

atingida pelo ato constritivo, que o referido montante 

constitui reserva de patrimônio destinado a assegurar o 

mínimo existencial. REsp 1.677.144-RS, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Corte Especial, por unanimidade, julgado em 

21/2/2024. (Informativo 804) 

Resumo 

A controvérsia dos autos está em definir se é impenhorável 

a quantia depositada em conta-corrente do executado, até 

o limite de 40 salários-mínimos, nos termos do art. 833, X, 

do CPC (art. 649, X, do CPC/1973). 

Desde a introdução do art. 649, X, do CPC/1973, o 

entendimento jurisprudencial predominante no STJ era que 

a impenhorabilidade se aplicava exclusivamente aos valores 

em caderneta de poupança. Contudo, a partir de 2014, 

emergiu uma nova interpretação, ampliando a 

impenhorabilidade para incluir até quarenta salários 

mínimos poupados não só em poupança, mas também em 

fundos de investimento, contas correntes ou mesmo em 

papel-moeda, desde que não houvesse abuso, má-fé ou 

fraude. Essa mudança reflete uma evolução nas práticas 

financeiras, onde a diversificação dos meios de poupança se 

tornou comum, exigindo uma interpretação da lei que 

considere a proteção do patrimônio destinado à dignidade 

humana, em harmonia com a Constituição Federal, sem, 

contudo, promover uma ampliação interpretativa que 

contrarie a natureza restritiva das normas de 

impenhorabilidade. 

A partir do raciocínio acima, conclui-se no sentido de que: 

a) é irrelevante o nome dado à aplicação financeira, mas é 

essencial que o investimento possua características e 

objetivo similares ao da utilização da poupança (isto é, 

reserva contínua e duradoura de numerário até quarenta 

salários mínimos, destinado a conferir proteção individual 

ou familiar em caso de emergência ou imprevisto grave). 

b) não possui as características acima o dinheiro referente 

às sobras que remanescem, no final do mês, em conta 

corrente tradicional ou remunerada (a qual se destina, 

justamente, a fazer frente às mais diversas operações 

financeiras de natureza diária, eventual ou frequente, mas 

jamais a constituir reserva financeira para proteção contra 

adversidades futuras e incertas). 

c) importante ressalvar que a circunstância descrita anterior, 

por si só, não conduz automaticamente ao entendimento 

de que o valor mantido em conta corrente será sempre 

penhorável. Com efeito, deve subsistir a orientação 

jurisprudencial de que o devedor poderá solicitar a 

anulação da medida constritiva, desde que comprove que o 

dinheiro percebido no mês de ingresso do numerário 

possui natureza absolutamente impenhorável (por 

exemplo, conta usada para receber o salário, ou verba de 

natureza salarial). 

d) para os fins da impenhorabilidade descrita acima, 

ressalvada a hipótese de aplicação em caderneta de 

poupança (em torno da qual há presunção absoluta de 

impenhorabilidade), é ônus da parte devedora produzir 

prova concreta de que a aplicação similar à poupança 

constitui reserva de patrimônio destinado a assegurar o 

mínimo existencial ou a proteger o indivíduo ou seu núcleo 

familiar contra adversidades. 

Em resumo, a garantia da impenhorabilidade é aplicável 

automaticamente, em relação ao montante de até quarenta 
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(40) salários mínimos, ao valor depositado exclusivamente 

em caderneta de poupança. 

Se a medida de bloqueio/penhora judicial, por meio físico 

ou eletrônico (Bacenjud), atingir dinheiro mantido em conta 

corrente ou quaisquer outras aplicações financeiras, poderá 

eventualmente a garantia da impenhorabilidade ser 

estendida a tal investimento, respeitado o teto de quarenta 

salários mínimos, desde que comprovado, pela parte 

processual atingida pelo ato constritivo, que o referido 

montante constitui reserva de patrimônio destinado a 

assegurar o mínimo existencial. 

Cabe recurso especial contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de origem que fixa tese jurídica em abstrato em julgamento 

do IRDR para tratar de debate acerca da aplicação, em 

concreto, das regras processuais previstas para a admissão e 

o julgamento do IRDR. REsp 2.023.892-AP, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, por unanimidade, julgado 

em 5/3/2024. (Informativo 803) 

Resumo 

O acórdão recorrido foi proferido em IRDR instaurado no 

Tribunal de origem como procedimento-modelo, ou seja, 

sem que houvesse uma causa-piloto que lhe subsidiasse. 

Portanto, houve a fixação de tese abstrata sem o 

julgamento concomitante de um caso concreto. 

Não se desconhece que a Corte Especial do Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 1.798.374/DF, 

de relatoria do Ministro Mauro Campbell, decidiu que "não 

cabe recurso especial contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de origem que fixa tese jurídica em abstrato em 

julgamento do IRDR, por ausência do requisito 

constitucional de cabimento de "causa decidida", mas 

apenas naquele que aplica a tese fixada, que resolve a lide, 

desde que observados os demais requisitos constitucionais 

do art. 105, III, da Constituição Federal e dos dispositivos do 

Código de Processo Civil que regem o tema". 

Na ocasião, todavia, a Corte Especial analisou a 

admissibilidade de um Recurso Especial da Defensoria 

Pública do Distrito Federal contra acórdão fundado em 

pedido de revisão de tese em IRDR, onde, nas palavras do 

em. Ministro Mauro Campbell Marques, "sequer existe parte 

contrária e, consequentemente, qualquer espécie de 

contraditório". 

O Superior Tribunal de Justiça, então, concluiu que "a tese 

jurídica fixada em abstrato no julgamento do IRDR, ainda 

que no âmbito da interpretação de norma 

infraconstitucional federal, não pode ser considerada como 

causa decidida sob a ótica constitucional, o que somente 

ocorreria com a aplicação da referida tese jurídica ao caso 

selecionado para o julgamento ou na aplicação nas causas 

em andamento/sobrestadas (caso concreto) que versem 

sobre o tema repetitivo julgado no referido incidente". 

Consignou-se, ainda, que o não cabimento do Apelo 

Especial em tais casos não prejudicaria o acesso da questão 

federal ao STJ, "pois a tese jurídica será aplicada aos demais 

casos idênticos e sobrestados que aguardavam a resolução 

do incidente e tratavam da mesma questão jurídica, o que, 

ao menos em linha de princípio, viabilizaria a interposição 

do recurso especial". 

No entanto, no presente caso, a questão posta em debate 

no Recurso em exame, não diz respeito à tese 

abstratamente fixada na origem, mas à aplicação, em 

concreto, das próprias regras processuais que envolvem o 

instituto do IRDR. O que se discute neste feito (e este é 

o distinguishing em relação ao que restou decidido no REsp 

1.798.374 /DF) é a própria admissibilidade e a observância 

das regras do due process no Incidente instaurado na Corte 

de origem. 

Por se tratar de debate acerca da aplicação, em concreto, 

das regras processuais previstas para a admissão e o 

julgamento do IRDR, não haverá outra oportunidade para 

que as alegações da parte recorrente cheguem ao STJ. 

Publicada a tese, os casos concretos serão solucionados de 

acordo com ela, sem possibilidade de novo debate acerca 

da higidez da decisão do IRDR, que já terá transitado em 

julgado. 

O CPC estabeleceu, como regra, a sistemática da causa-piloto 

para o julgamento do IRDR. REsp 2.023.892-AP, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, por unanimidade, julgado 

em 5/3/2024. (Informativo 803) 

Resumo 

O acórdão recorrido foi proferido em IRDR instaurado no 

Tribunal de origem como procedimento-modelo, ou seja, 

sem que houvesse uma causa-piloto que lhe subsidiasse. 

Portanto, houve a fixação de tese abstrata sem o 

julgamento concomitante de um caso concreto. 

No entanto, o CPC estabeleceu, como regra, a sistemática 

da causa-piloto para o julgamento do IRDR, que nada mais 

é do que um incidente instaurado em um processo já em 

curso no Tribunal para resolver questões de direito oriundas 

de demandas de massa. 

A adoção da sistemática da causa-modelo não é de livre 

escolha do Tribunal. Pelo contrário, o Código de Processo 

Civil a permite em apenas duas hipóteses: quando houver 

desistência das partes que tiveram seus processos 

selecionados como representativos da controvérsia 

multitudinária, nos termos do art. 976, § 1º, do CPC; e 

quando se tratar de "pedido de revisão da tese jurídica 

fixada no IRDR, o qual equivaleria ao pedido de instauração 

do incidente (art. 986 do CPC), [caso em que] o Órgão 

Julgador apenas analisa a manutenção das teses jurídicas 

fixadas em abstrato, sem qualquer vinculação a qualquer 

caso concreto" (REsp 1.798.374/DF, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, Corte Especial, DJe de 21.6.2022). 

A peculiaridade deste caso é que nenhuma dessas duas 

hipóteses se fez presente, mas mesmo assim a Corte local 

decidiu julgar uma causa-modelo. 
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No Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, a 

regra é a participação das partes dos recursos selecionados 

como representativos da controvérsia, que constitui núcleo 

duro do princípio do contraditório, na perspectiva da 

representatividade adequada. O CPC/2015, sem prejuízo da 

participação dos amici curiae e MP no incidente, imputou à 

parte da causa-piloto a condição de representante dos 

eventuais afetados pela decisão, pois fala em juízo em nome 

de todos e em razão da identidade de interesses, de modo 

que a Corte a quo tem o dever de garantir que tal 

representação seja efetivamente exercida de forma 

adequada. 

Pode-se afirmar que a garantia e a fiscalização, pela Corte, 

da efetiva participação das partes é ainda mais imperativa 

no IRDR, se comparado aos processos coletivos que visam 

tutelar direitos individuais homogêneos. Nestes, a decisão 

desfavorável ao grupo não prejudica seus membros, em 

razão da regra da extensão da coisa julgada secundum 

eventum litis. No IRDR, por outro lado, a decisão 

desfavorável será a todos aplicada, por constituir 

precedente qualificado (art. 927, III, CPC). E é regra 

elementar do due process que aquele que não participou 

do processo - ainda que por intermédio de representante 

adequado - não pode ser por ele prejudicado. 

Logo, o Tribunal de origem não pode avocar o julgamento 

de determinadas questões de direito de forma desvinculada 

de uma causa que esteja sob sua apreciação. O relator de 

uma das causas pendentes de julgamento poderia tomar 

essa iniciativa, selecionando processos que melhor 

atendessem a exigência da representatividade adequada 

para julgá-los como causa-piloto, respeitando o 

contraditório e a ampla defesa, e permitindo a participação 

dos atores relevantes do litígio massificado. 

Não se trata de admitir, indistintamente, a participação de 

todos os particulares que tiveram seus processos 

suspensos; isso certamente inviabilizaria o julgamento do 

Incidente. O ordenamento jurídico, todavia, impõe a efetiva 

participação, no mínimo, daqueles que tiveram seus 

processos indicados como causas representativas da 

controvérsia multitudinária, pois são, indiscutivelmente, 

partes interessadas no Incidente. O IRDR não pode ser 

interpretado de forma a dar origem a uma espécie de 

"justiça de cidadãos sem rosto e sem fala". 

Ao adotar o sistema da causa-piloto, a tese repetitiva, da 

qual surtirão os efeitos externos (erga omnes), deve ser 

apreciada conjuntamente com o caso concreto, do qual 

surtirão os efeitos internos (inter partes), como se 

depreende do parágrafo único do art. 978 do CPC: "O órgão 

colegiado incumbido de julgar o incidente e de fixar a tese 

jurídica julgará igualmente o recurso, a remessa necessária 

ou o processo de competência originária de onde se 

originou o incidente". Se as partes autoras dos processos 

selecionados não os abandonaram ou deles desistiram, sua 

efetiva participação é imposição do princípio do 

contraditório e da norma do art. 978, parágrafo único, do 

CPC. 

Assim sendo, tenho como patente a violação do art. 978, 

parágrafo único, do CPC, na medida em que foi admitido o 

IRDR de forma autônoma, sem vinculação a um processo 

pendente, o que inviabiliza a exigência de julgamento 

concomitante de recurso, remessa necessária ou processo 

de competência originária que lhe pudesse dar origem. 

 

Direito Civil 

O recebimento de pensão previdenciária não exclui a 

condenação do ofensor à prestação de alimentos 

indenizatórios, desde que demonstrado decréscimo na 

situação financeira dos dependentes da vítima. REsp 

1.392.730-DF, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 

Turma, por maioria, julgado em 5/3/2024. (Informativo 804) 

Resumo 

Cinge-se a controvérsia sobre a possibilidade ou não de 

cumular pensão vitalícia integral do Estado, em decorrência 

do óbito de seu companheiro, ocupante do cargo público, 

e a decorrente de ato ilícito causado por acidente 

automobilístico. 

Não se ignora que as pensões indenizatórias têm causa 

jurídica distinta das pensões previdenciárias, embora ambas 

decorram do mesmo evento lesivo (morte ou incapacidade 

para o trabalho). Dessa forma, nos termos da pacífica 

jurisprudência desta Corte, "o percebimento de outra 

pensão de natureza previdenciária não constitui óbice para 

o recebimento da pensão decorrente de ato ilícito (REsp 

1.525.356/RJ, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 

julgado em 17/9/2015, DJe 2/12/2015). 

Todavia, deve-se olhar a matéria sob o prisma do princípio 

da reparação integral do dano consagrado no art. 944 do 

Código Civil como definidor da indenização a ser suportada 

pelo agente. Assim, somente se justificará a condenação ao 

pagamento de pensão alimentícia indenizatória se o valor 

da pensão paga pelo Estado não assegurar, ao dependente 

da vítima, a recomposição da situação patrimonial anterior. 

No caso, não se controverte que há vínculo jurídico-

econômico entre a falecida e o seu companheiro, porque 

presumível a dependência econômica entre cônjuges. 

Resta estabelecer a ocorrência de prejuízo econômico 

efetivo, pois a concessão irrestrita de pensão a quem não 

necessita efetivamente de verba alimentar para recompor a 

renda familiar após o óbito representaria quebra ao 

princípio da reparação integral do dano, positivado no art. 

944 do Código Civil, segundo o qual "a indenização mede-

se pela extensão do dano". 

Assim, o recebimento de pensão previdenciária não exclui a 

condenação do ofensor à prestação de alimentos 

indenizatórios, desde que demonstrado decréscimo na 

situação financeira dos dependentes da vítima. 
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No caso, ficou comprovado que não existiu a diferença 

patrimonial na renda familiar, pois a viúva recebe mesma 

quantia que a vítima receberia se viva fosse. Assim, somente 

se justificará a condenação ao pagamento de pensão 

alimentícia indenizatória se o valor da pensão paga pelo 

Estado não assegurar, ao dependente da vítima, a 

recomposição da situação patrimonial anterior. 

A prisão civil do devedor de alimentos pode ser afastada 

quando particularidades do caso concreto permitem aferir a 

ausência de urgência no recebimento dos alimentos 

executados. Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro 

Moura Ribeiro, Terceira Turma, por unanimidade, julgado em 

20/2/2024, DJe 23/2/2024. (Informativo 802) 

Resumo 

Na linha da jurisprudência do STJ, em regra, a maioridade 

civil e a capacidade de promoção ao próprio sustento, por 

si só, não são capazes de desconstituir a obrigação 

alimentar, devendo haver prova pré-constituída da ausência 

de necessidade dos alimentos. A teor da Súmula n. 358 do 

STJ (O cancelamento de pensão alimentícia de filho que 

atingiu a maioridade está sujeito à decisão judicial, 

mediante contraditório, ainda que nos próprios autos). 

Contudo, o caso possui particularidades que permitem 

aferir a ausência de urgência no recebimento dos alimentos 

executados pelo rito da prisão civil: (i) a credora é maior de 

idade (26 anos), com formação superior (Direito) e pós-

graduanda em Direito em Processo do Trabalho, inscrita no 

respectivo conselho de classe e é associada a um escritório 

de advocacia e atua em diversas causas; (ii) o risco alimentar 

e a própria sobrevivência da credora, não se mostram 

iminentes e insuperáveis, podendo ela, por si só, como vem 

fazendo, afastar a hipótese pelo próprio esforço. 

A medida coativa extrema se revela desnecessária e ineficaz. 

Diferentemente do que ocorre com os menores de idade e 

incapazes, na qual há presunção absoluta de que não 

podem se autossustentar, a credora, se não tiver nenhum 

problema que a incapacite, tem plenas e totais condições 

de se manter pelo próprio esforço, de modo que não parece 

razoável manter a prisão do paciente se não há risco 

alimentar. 

O executado, que não cumpriu com a sua obrigação legal e 

moral (devedor confesso) para com a filha durante anos, ao 

que tudo indica, vai sofrer os efeitos da execução pela via 

da expropriação. 

 

Direito do Consumidor 

A repetição em dobro, prevista no parágrafo único do art. 42 

do CDC, é cabível quando a cobrança indevida consubstanciar 

conduta contrária à boa-fé objetiva, ou seja, deve ocorrer 

independentemente da natureza do elemento volitivo. 

EAREsp 1.501.756-SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Corte 

Especial, por unanimidade, julgado em 21/2/2024. 

(Informativo 803) 

Resumo 

A interpretação e integração de preceitos legais e 

regulamentares de proteção do consumidor, codificados ou 

não, submetem-se a postulado hermenêutico de ordem 

pública, segundo o qual, em caso de dúvida ou lacuna, o 

entendimento administrativo e o judicial devem expressar o 

posicionamento mais favorável à real superação da 

vulnerabilidade ou mais condutivo à tutela efetiva dos bens, 

interesses e direitos em questão. Em síntese, não pode "ser 

aceita interpretação que contradiga as diretrizes do próprio 

Código, baseado nos princípios do reconhecimento da 

vulnerabilidade do consumidor e da facilitação de sua 

defesa em juízo." (REsp 1.243.887/PR, Rel. Ministro Luis 

Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 12/12/2011). 

In casu, o ato ilícito objeto do pedido de restituição em 

dobro decorreu da conduta da parte de fazer lançamentos 

a débito na conta da autora para pagamento de dívida 

alheia (cheques e parcelas de empréstimo). A presente 

controvérsia deve ser solucionada à luz do princípio da 

vulnerabilidade e do princípio da boa-fé objetiva, 

inarredável diretriz dual de hermenêutica e implementação 

de todo o CDC e de qualquer norma de proteção do 

consumidor. 

O art. 42, parágrafo único, do CDC, dispõe que o 

consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à 

repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que 

pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros 

legais, salvo hipótese de engano justificável. Ou seja, 

demonstrado na relação de consumo o pagamento de 

cobrança indevida, a restituição do indébito dar-se-á em 

dobro, ressalvado se o fornecedor provar, no caso concreto, 

o engano justificável. 

A norma analisada não exige culpa, dolo ou má-fé do 

fornecedor, quando este cobra e recebe valor indevido do 

consumidor. Ao fornecedor, a imputação que se lhe faz a lei 

é objetiva, independentemente de culpa ou dolo. Assim, a 

justificabilidade (ou legitimidade) do engano, para afastar a 

devolução em dobro, insere-se no domínio da causalidade, 

e não no domínio da culpabilidade, pois esta se resolve, sem 

apelo ao elemento volitivo, pelo prisma da boa-fé objetiva. 

 

Direito Eleitoral 

O partido político pode renunciar à impenhorabilidade dos 

recursos do fundo partidário, desde que o faça para viabilizar 

o pagamento de dívida contraída, conforme art. 44 da Lei n. 

9.096/1995. REsp 2.101.596-RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, por unanimidade, julgado em 12/3/2024, DJe 

14/3/2024. (Informativo 804) 

Resumo 
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Os recursos do fundo partidário têm natureza pública, razão 

pela qual são impenhoráveis (art. 833, XI, do CPC). Ademais, 

eles somente podem ser destinados aos fins consagrados 

no art. 44 da Lei n. 9.096/1995. Ou seja, trata-se de verbas 

com vinculação específica. 

A natureza pública dos recursos do fundo partidário não os 

torna indisponíveis, já que os partidos podem dispor dessas 

verbas em consonância com o disposto na lei. Assim, o 

partido político pode renunciar à proteção da 

impenhorabilidade dos recursos do fundo partidário, desde 

que o faça para viabilizar o pagamento de dívida contraída 

para os fins previstos no art. 44 da Lei n. 9.096/1995. 

No particular, no curso da ação de cobrança, as partes 

celebraram acordo, no qual o partido recorrente renunciou 

à impenhorabilidade dos recursos do fundo partidário na 

hipótese de descumprimento da avença. Considerando que 

a dívida se enquadra no disposto no art. 44, II, da Lei n. 

9.096/1995 ("propaganda doutrinária e política"), a renúncia 

é válida. 

 

Direito Penal 

A condenação de terceiro pelo crime do art. 4º, caput, da Lei 

n. 7.492/1986 exige a demonstração concreta, por meio de 

elementos de provas, da ciência de que os atos para os quais 

estava concorrendo tinham por finalidade a gestão 

fraudulenta da instituição financeira. REsp 2.116.936-BA, Rel. 

Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, por unanimidade, 

julgado em 12/3/2024, DJe 15/3/2024. (Informativo 804) 

Legislação 

Art. 4º Gerir fraudulentamente instituição financeira: 

Pena - Reclusão, de 3 (três) a 12 (doze) anos, e multa. 

Parágrafo único. Se a gestão é temerária: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e multa. 

Resumo 

O Superior Tribunal de justiça firmou entendimento no 

sentido de que o crime do art. 4º da Lei n. 7.492/1986, por 

ser delito próprio (e não de mão própria) admite o concurso 

de terceiros, sendo possível a condenação de pessoas que 

não são gestores de instituição financeiras ou que são a eles 

são equiparados, segundo o rol previsto no art. 25 da 

mesma Lei, pois as elementares se comunicam ao terceiro 

que, dolosamente, adere e concorre para a prática delitiva 

em conjunto com o agente que detém a condição especial 

exigida pelo tipo penal. 

No caso, o acusado não era gestor (ou equiparado) da 

instituição financeira, mas a sua condenação ocorreu na 

modalidade de concurso de pessoas porque teria 

concorrido, juntamente com os corréus que eram gestores 

do banco, para a prática do crime de gestão fraudulenta 

dessa instituição. 

A condenação exige que haja a demonstração concreta, por 

meio de elementos de provas, de que o terceiro tinha 

ciência de que os atos para os quais estava dolosamente 

concorrendo tinham por finalidade a gestão fraudulenta da 

instituição financeira. Não pode estar lastreada em 

presunções ou meros indícios, mas demanda prova 

concreta de que o agente praticou as elementares do tipo 

penal, ou no caso de condenação em razão concurso de 

pessoas, de que o agente aderiu, expressa e dolosamente, 

ao cometimento do delito pelo co-autor. 

No caso não há qualquer elemento concreto de prova, 

demonstrando que o sentenciado, enquanto administrador 

da sua empresa, que não era instituição financeira, tinha 

ciência de que as transações por ela realizadas, algumas 

com o banco, objetivavam a execução de fraudes na gestão 

desta instituição bancária. 

A condenação está fundamentada na simples condição de 

dirigente da sua empresa, na presunção de que, como 

administrador experiente no ramo imobiliário e financeiro, 

deveria ter conhecimento de que os valores pagos no 

imóvel, que posteriormente foi oferecido como garantia de 

mútuo contratado com o banco, estaria acima dos 

praticados no mercado e de que a transação por ele 

realizada seria de risco para a sua própria empresa (e não 

de risco para a instituição financeira), bem assim de que sua 

empresa não teria lastro para arcar com os pagamentos do 

empréstimo tomado, além do fato de não ter registrado as 

transações imobiliárias no registro de imóveis e recolhido o 

Imposto de Transmissão de Bens Imóveis - ITBI. 

A constituição de família não exclui, per se, a punibilidade do 

crime de estupro de vulnerável. Processo em segredo de 

justiça, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por 

unanimidade, julgado em 20/2/2024, DJe 6/3/2024. 

(Informativo 803) 

Resumo 

Para a caracterização do delito de estupro de vulnerável é 

irrelevante eventual consentimento da vítima para a prática 

do ato, sua experiência sexual anterior ou existência de 

relacionamento amoroso com o réu, haja vista a presunção 

absoluta da violência em casos da prática de conjunção 

carnal ou ato libidinoso diverso com pessoa menor de 14 

anos, conforme a Súmula n. 593 do STJ. 

Na espécie, a ofendida, à época com 13 anos de idade, foi 

submetida à prática de conjunção carnal. O réu, naquele 

tempo, contava 20 anos de idade. 

A gravidez da vítima, em decorrência do conúbio sexual e o 

nascimento de uma criança dessa relação não diminuem a 

responsabilidade penal; ao contrário, por força de lei, 

incrementa a reprovabilidade da ação, atraindo mesmo uma 

causa de aumento de pena (art. 234-A, III, do CP). 
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A constituição de família não exclui, per se, a punibilidade 

da conduta, pois, no caso, além de o réu não haver 

registrado a criança, o seu relacionamento com a vítima não 

subsiste. 

A orientação mais condizente com o espírito da Lei n. 

11.340/2006 é no sentido de que a vulnerabilidade e a 

hipossuficiência da mulher são presumidas, sendo 

desnecessária a demonstração da motivação de gênero para 

que incida o sistema protetivo da Lei Maria da Penha e a 

competência da vara especializada. AgRg no REsp 2.080.317-

GO, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por 

unanimidade, julgado em 4/3/2024, DJe 6/3/2024. 

(Informativo 803) 

Resumo 

O Tribunal de origem, diante de uma situação de violência 

doméstica e familiar contra a mulher, praticada por irmão 

contra irmã, rechaçou a competência do Juizado de 

Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, bem como 

a incidência da Lei Maria da Penha, sob o fundamento de 

que não teria sido constatada relação de dominação ou 

poder do acusado sobre a vítima, o que afastaria, por 

conseguinte, a motivação de gênero na ação delituosa. 

Contudo, a orientação mais condizente com o espírito 

protetivo da Lei n. 11.340/2006, que restou evidenciada pela 

inovação legislativa promovida pela Lei n. 14.550/2023 e 

abraçada pelos precedentes mais recentes desta Corte, é no 

sentido de que a vulnerabilidade e a hipossuficiência da 

mulher são presumidas, em todas as relações previstas no 

seu art. 5º, ou seja, no âmbito das relações domésticas, 

familiares ou íntimas de afeto. 

Nesse sentido, o novel art. 40-A da Lei Maria da Penha 

passou a prever que o diploma protetivo será aplicado "a 

todas as situações previstas no seu art. 5º, 

independentemente da causa ou da motivação dos atos de 

violência e da condição do ofensor ou da ofendida ". 

Na mesma toada, "[o] Superior Tribunal de Justiça entende 

ser presumida, pela Lei n. 11.340/2006, a hipossuficiência e 

a vulnerabilidade da mulher em contexto de violência 

doméstica e familiar. É desnecessária, portanto, a 

demonstração específica da subjugação feminina para que 

seja aplicado o sistema protetivo da Lei Maria da Penha, 

pois a organização social brasileira ainda é fundada em um 

sistema hierárquico de poder baseado no gênero, situação 

que o referido diploma legal busca coibir" (AgRg na 

MPUMP 6/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte 

Especial, DJe de 20/5/2022). 

Assim, no contexto em que o irmão, "segundo as 

declarações da ofendida, atacou-a pelas costas com socos, 

enquanto ela lavava louça e, depois, apossou-se de uma 

faca com a intenção de feri-la", denota-se existir situação de 

violência doméstica e familiar contra a mulher a ser apurada 

no caso, apta a justificar a incidência do diploma protetivo 

pertinente e a competência da vara especializada, nos 

termos do art. 5º, I e II, da Lei n. 11.340/2006. 

O inadimplemento da pena de multa, mesmo após o 

cumprimento da pena de prisão ou da pena restritiva de 

direitos, não impede a extinção da punibilidade, desde que o 

condenado alegue hipossuficiência, salvo se o juiz 

competente, em decisão devidamente fundamentada, 

entenda de forma diferente, indicando especificamente a 

capacidade de pagamento da penalidade pecuniária. REsp 

2.090.454-SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira 

Seção, por unanimidade, julgado em 28/02/2024, DJe 

1/3/2024 (Revisão do Tema 931). (Informativo 803) 

Resumo 

A Terceira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do 

Recurso Especial Representativo da Controvérsia 

1.519.777/SP, assentou a tese de que "nos casos em que 

haja condenação a pena privativa de liberdade e multa, 

cumprida a primeira (ou a restritiva de direitos que 

eventualmente a tenha substituído), o inadimplemento da 

sanção pecuniária não obsta o reconhecimento da extinção 

da punibilidade". 

Ao apreciar a ADI 3.150, o STF firmou o entendimento de 

que a alteração do art. 51 do Código Penal, promovida Lei 

n. 9.268/1996, não retirou o caráter de sanção criminal da 

pena de multa, de modo que a primazia para sua execução 

incumbe ao Ministério Público e o seu inadimplemento 

obsta a extinção da punibilidade do apenado. Tal 

compreensão foi posteriormente sintetizada em nova 

alteração do referido dispositivo legal, pela Lei n. 

13.964/2019. 

Em decorrência do entendimento firmado pelo STF, bem 

como em face da mais recente alteração legislativa no 

artigo 51 do Código Penal, o STJ reviu a tese anteriormente 

aventada no Tema n. 931, para assentar que, "na hipótese 

de condenação concomitante a pena privativa de liberdade 

e multa, o inadimplemento da sanção pecuniária obsta o 

reconhecimento da extinção da punibilidade" (Recursos 

Especiais Representativos da Controvérsia 1.785.383/SP e 

1.785.861/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti, Terceira Seção, 

DJe 21/9/2021). 

De toda sorte, é razoável inferir que referida decisão do STF 

se dirige àqueles condenados que possuam condições 

econômicas de adimplir a sanção pecuniária, geralmente 

relacionados a crimes de colarinho branco, de modo a 

impedir que o descumprimento da decisão judicial resulte 

em sensação de impunidade. Demonstra-o também a 

decisão do Pleno da Suprema Corte, ao julgar o Agravo 

Regimental na Progressão de Regime na Execução Penal 

12/DF, a respeito da exigência de reparação do dano para 

obtenção do benefício da progressão de regime. Na 

ocasião, salientou-se que, "especialmente em matéria de 

crimes contra a Administração Pública - como também nos 

crimes de colarinho branco em geral -, a parte 

verdadeiramente severa da pena, a ser executada com rigor, 
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há de ser a de natureza pecuniária. Esta, sim, tem o poder 

de funcionar como real fator de prevenção, capaz de inibir 

a prática de crimes que envolvam apropriação de recursos 

públicos" (Rel. Ministro Roberto Barroso, Tribunal Pleno, 

DJe 18/3/2015). 

Assim, mesmo aqueles que cumpriram integralmente suas 

penas, ainda precisam enfrentar a desproporcionalidade e a 

crueldade do sistema, já que são obrigados a pagar multas 

que foram fixadas quando condenados. A depender do 

perfil do réu, essas multas acabam aprofundando ainda 

mais a desigualdade econômica e social existente na 

população apenada, uma vez que após a saída da prisão 

retornam com frequência para a situação anterior a sua 

prisão, agora sobreposta com o estigma de ex-preso. 

É oportuno lembrar que, entre outros efeitos secundários, a 

condenação criminal transitada em julgado retira direitos 

políticos do condenado, nos termos do art. 15, III, da 

Constituição da República de 1988. Como consequência, 

uma série de benefícios sociais - inclusive empréstimos e 

adesão a programas de inclusão e de complementação de 

renda - lhe serão negados enquanto pendente dívida 

pecuniária decorrente da condenação. 

Ainda na seara dos malefícios oriundos do não 

reconhecimento da extinção da punibilidade, o art. 64, I, do 

Código Penal determina que, "para efeito de reincidência: 

[...] não prevalece a condenação anterior, se entre a data do 

cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior 

tiver decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos, 

computado o período de prova da suspensão ou do 

livramento condicional, se não ocorrer revogação", o que 

implica dizer que continuará o condenado a ostentar a 

condição de potencial reincidente enquanto inadimplida a 

sanção pecuniária. 

Não se mostra, portanto, compatível com os objetivos e 

fundamentos do Estado Democrático de Direito - destinado 

a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a 

liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça" (Preâmbulo da Constituição da 

República) - que se perpetue uma situação que tem 

representado uma sobrepunição dos condenados 

notoriamente incapacitados de, já expiada a pena privativa 

de liberdade ou restritiva de direitos, solver uma dívida que, 

a despeito de legalmente imposta - com a incidência formal 

do Direito Penal - não se apresenta, no momento de sua 

execução, em punição estatal. 

Além disso, não se trata de generalizado perdão da dívida 

de valor ou sua isenção, porquanto se o Ministério Público, 

a quem compete, especialmente, a fiscalização da execução 

penal, vislumbrar a possibilidade de que o condenado não 

se encontra nessa situação de miserabilidade que o isente 

do adimplemento da multa, poderá produzir prova em 

sentido contrário. É dizer, presume-se a pobreza do 

condenado que sai do sistema penitenciário - porque 

amparada na realidade visível, crua e escancarada - 

permitindo-se prova em sentido contrário. E, por se tratar 

de decisão judicial, poderá o juiz competente, ao analisar o 

pleito de extinção da punibilidade, indeferi-lo se, mediante 

concreta motivação, indicar evidências de que o condenado 

possui recursos que lhe permitam, ao contrário do que 

declarou, pagar a multa. 

De mais a mais, resta ainda a possibilidade, nos termos do 

art. 51 do Código Penal, de a multa poder ser executada 

como dívida de valor, aplicáveis as normas relativas à dívida 

ativa da Fazenda Pública, inclusive no que concerne às 

causas interruptivas e suspensivas da prescrição. A 

execução da sanção pecuniária - sempre sujeita, 

evidentemente, à capacidade de pagar do devedor - poderá 

ser implementada pelo Ministério Público, prioritariamente, 

ou pela Fazenda Pública, subsidiariamente. 

A propósito, o Decreto Presidencial de indulto natalino, n. 

11.846/2023, abrangeu pessoas "condenadas a pena de 

multa, ainda que não quitada, independentemente da fase 

executória ou do juízo em que se encontre, aplicada isolada 

ou cumulativamente com pena privativa de liberdade, 

desde que não supere o valor mínimo para o ajuizamento 

de execuções fiscais de débitos com a Fazenda Nacional, 

estabelecido em ato do Ministro de Estado da Fazenda, ou 

que não tenham capacidade econômica de quitá-la, ainda 

que supere o referido valor". Isso equivale a dizer que, para 

o Poder Executivo, é melhor perdoar a dívida pecuniária de 

quem já cumpriu a integralidade da pena privativa de 

liberdade e deseja - sem a obrigatoriedade de pagar uma 

pena de multa até um valor que o Estado costuma renunciar 

à cobrança de seus créditos fiscais - reconquistar um 

patamar civilizatório de que até então eram tolhidos em 

virtude do não pagamento da multa. 

No caso, a Corte de origem procedeu ao exame das 

condições socioeconômicas a que submetido o apenado, a 

fim de averiguar a possibilidade de incidência da tese 

firmada no Tema 931, o que levou o Tribunal a concluir pela 

vulnerabilidade econômica do recorrido. O Tribunal a quo, 

não obstante haver reconhecido a legitimidade da cobrança 

da pena de multa pelo Ministério Público, alicerçou sua 

compreensão na patente hipossuficiência do executado, 

conjuntura que não foi desconstituída pelo órgão 

ministerial. 

A presunção de veracidade da declaração de 

hipossuficiência, a fim de permitir a concessão da 

gratuidade de justiça, possui amparo no art. 99, § 3º, do 

Código de Processo Civil, segundo o qual "presume-se 

verdadeira a alegação de insuficiência deduzida 

exclusivamente por pessoa natural", podendo ser elidida 

caso esteja demonstrada a capacidade econômica do 

reeducando. 

Desse modo, conclui-se que o inadimplemento da pena de 

multa, após cumprida a pena privativa de liberdade ou 

restritiva de direitos, não obsta a extinção da punibilidade, 

ante a alegada hipossuficiência do condenado, salvo se 

diversamente entender o juiz competente, em decisão 

suficientemente motivada, que indique concretamente a 

possibilidade de pagamento da sanção pecuniária. 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=931&cod_tema_final=931
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A reiteração da conduta delitiva obsta a aplicação do princípio 

da insignificância ao crime de descaminho - 

independentemente do valor do tributo não recolhido -, 

ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, se concluir 

que a medida é socialmente recomendável. A contumácia 

pode ser aferida a partir de procedimentos penais e fiscais 

pendentes de definitividade, sendo inaplicável o prazo 

previsto no art. 64, I, do CP, incumbindo ao julgador avaliar o 

lapso temporal transcorrido desde o último evento delituoso 

à luz dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 

REsp 2.083.701-SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 

Seção, por maioria, julgado em 28/2/2024 (Tema 1218). 

(Informativo 802) 

Resumo 

A reiteração da conduta é uma circunstância apta a indicar 

uma conduta mais reprovável e de periculosidade social 

relevante, inclusive porque transmite a ideia de impunidade, 

reduzindo o caráter de prevenção geral da norma penal, de 

modo que, caso verificada, tem-se por afastado, ao menos, 

dois dos pressupostos para reconhecimento da atipicidade 

material da conduta nos moldes estabelecidos pela 

jurisprudência, a saber: ausência de periculosidade social da 

ação e reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento. Ressalte-se, no entanto, que é 

recomendável a manutenção da ressalva proposta pelo 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca quando do 

julgamento do EREsp 1.217.514/RS. 

Isso porque, é impossível contemplar a multiplicidade de 

situações fáticas que podem acarretar na prática de crime 

descaminho, sendo certo que, a depender das 

circunstâncias que tangenciem a reiteração da conduta, o 

julgador pode compreender que o reconhecimento da 

atipicidade material é a medida socialmente 

recomendável. Mutatis mutandis, essa é a mesma 

compreensão que tem orientado esta Corte na análise do 

princípio da insignificância nos crimes de furto em que 

verificada a contumácia do agente. 

 

Direito Processual Penal 

Não basta a simples menção a autoridades detentoras de foro 

por prerrogativa de função para deslocar a competência, 

prevalecendo a compreensão de validade dos atos praticados 

pela autoridade judicial aparentemente competente. AgRg no 

HC 820.933-TO, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 26/2/2024, DJe 

28/2/2024. (Informativo 804) 

Resumo 

A jurisprudência do STJ tem reiterado entendimento no 

sentido de que não se cogita violação às regras de 

competência na hipótese de encontro fortuito de provas, 

também conhecido como princípio da serendipidade, 

envolvendo autoridade com foro por prerrogativa de 

função. 

Além disso, tem-se repetido no âmbito dessa Corte 

Superior o entendimento no sentido de que a simples 

menção à possibilidade de envolvimento de autoridades 

detentoras de foro privilegiado não é suficiente para atrair 

a competência do eventual Tribunal competente. (RHC 

125.670/SC, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 

9/2/2021, DJe de 11/2/2021). 

Nesse sentido, não basta a simples menção a autoridades 

para atrair a competência por prerrogativa de foro, 

prevalecendo a compreensão de validade dos atos 

praticados pela autoridade judicial aparentemente 

competente. 

Diante desse quadro e considerando, ainda, a informação 

de que o juízo de primeiro grau tomou providências para 

preservar a prerrogativa de foro dos agentes que detêm 

essa condição, não se constata a ocorrência de 

constrangimento ilegal a ser sanado. 

Questão objetiva JUSCONC 

Durante a investigação de um esquema de corrupção em uma 

estatal, o juiz responsável pela análise das provas encontra, 

fortuitamente, indícios de envolvimento de um senador da 

República. Com base no entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), qual é a medida correta a ser tomada? 

A) O caso deve ser imediatamente remetido ao Supremo 

Tribunal Federal (STF), dada a menção ao senador. 

B) As provas encontradas contra o senador devem ser 

desconsideradas, pois foram encontradas em investigação sob 

competência de juízo que não detém prerrogativa para julgar 

autoridades com foro. 

C) A investigação pode prosseguir sob a autoridade do juiz 

original até que se decida, em análise mais detalhada, se o 

envolvimento do senador justifica transferir a competência. 

D) O juiz deve paralisar toda e qualquer investigação até que o 

Senado autorize formalmente o prosseguimento contra o 

senador. 

Gabarito: C. 

Comentários: A simples menção ou o envolvimento 

incidental de autoridades com foro por prerrogativa 

de função durante uma investigação não é suficiente 

para transferir automaticamente a competência para 

o tribunal superior. É necessária uma análise mais 

aprofundada para decidir se a competência deve ser 

deslocada, permitindo que os atos praticados pela 

autoridade originalmente competente permaneçam 

válidos até lá. 

 

Compete à Justiça estadual processar e julgar crimes sem 

conexão probatória com os que estão em curso na Justiça 

Federal, mesmo que os delitos tenham sido descobertos 

dentro do mesmo contexto fático. AgRg no CC 200.833-PR, 



Informativo Temático 03.2024                                                                              
 

16 
www.jusconc.com 

 jusconc 

Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, por 

unanimidade, julgado em 13/3/2024, DJe 15/3/2024. 

(Informativo 804) 

Resumo 

Cinge-se a controvérsia a respeito da competência para o 

processamento e julgamento de procedimento 

investigatório criminal instaurado a fim de apurar a possível 

prática de falsidade ideológica decorrente de irregularidade 

na forma de internação de paciente em clínica psiquiátrica, 

irregularidade essa descoberta no bojo da "Operação 

Hipócrates". 

No caso, o juiz Federal reconheceu que a falsidade, ou não, 

do prontuário de um paciente quanto à forma de internação 

em nada influencia na apuração dos crimes de peculato de 

recursos federais provenientes do Sistema Único de Saúde 

- SUS e demais delitos conexos, objeto de ação penal em 

curso na Justiça Federal, não há como se reconhecer a 

existência de conexão probatória entre eles. 

Quanto ao ponto, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça é firme no sentido de que, inexistindo conexão 

probatória, não é da Justiça Federal a competência para 

processar e julgar crimes de competência da Justiça 

estadual, ainda que os delitos tenham sido descobertos em 

um mesmo contexto fático. 

Nesse contexto, a jurisprudência do STJ afirma que "em 

razão da garantia constitucional do juízo natural, a 

modificação da competência penal pelo instituto da 

conexão é medida excepcional que somente se admite nas 

hipóteses taxativamente previstas no art. 76 do Código de 

Processo Penal. Não é suficiente para este propósito o fato 

de as condutas delitivas terem sido praticadas no mesmo 

contexto, pois isso não significa que a prova de uma 

infração irá influenciar na prova de outra". (CC n. 

199.191/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Terceira 

Seção, julgado em 13/12/2023, DJe de 15/12/2023). 

A quebra da cadeia de custódia, em razão da falta de 

numeração individualizada do material objeto da perícia 

definitiva, que resulte na impossibilidade de se distinguir, com 

segurança, se a reconhecida inconsistência de parte da perícia, 

relativa a natureza entorpecente do material apreendido, 

referia-se às substâncias apreendidas por ocasião da busca 

pessoal ou das provas declaradas ilícitas por desrespeito à 

inviolabilidade domiciliar, acarreta a absolvição do acusado 

por falta de materialidade delitiva. REsp 2.024.992-SP, Rel. 

Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, por unanimidade, 

julgado em 5/3/2024. (Informativo 803) 

Resumo 

A Sexta Turma do STJ tem sedimentado entendimento no 

sentido de que é inverossímil a suposta confissão informal 

do réu sobre armazenamento de drogas no interior do 

imóvel, seguida de autorização para ingresso dos policiais, 

quando não há comprovação do consentimento do 

morador, como ocorreu no caso em análise. Assim, deve ser 

declarada a nulidade das provas obtidas a partir do ingresso 

dos policiais na residência do acusado. 

No entanto, observa-se que o acervo probatório não está 

composto exclusivamente pela prova declarada ilícita e suas 

derivações, havendo outros elementos probatórios, quais 

sejam: apreensão prévia de drogas durante a busca pessoal 

e prova testemunhal. 

Nessa situação, o desfecho comumente aplicado pela 

jurisprudência da Sexta Turma seria no sentido de se anular 

a condenação, determinando ao Juízo de origem que, após 

desentranhar a prova ilícita e as dela derivadas, realizasse 

um novo julgamento da ação penal. Porém, no caso, há 

ainda outra nulidade a ser examinada, qual seja, a suposta 

violação da cadeia de custódia, aduzida, indistintamente, 

quanto a todos os entorpecentes apreendidos, inclusive 

aqueles encontrados durante a busca pessoal. 

Sobre a materialidade delitiva, o Tribunal a quo consignou, 

quanto ao Laudo Definitivo, que "apenas os itens nºs 01 e 

05 foram inconsistentes quanto ao resultado, tendo todos 

os outros itens e, portanto, todas as outras amostras, 

detectado a presença da substância Tetrahidrocannabinol 

(THC)". Porém, da simples leitura do Laudo Definitivo, 

constata-se que, diferentemente do que ocorrera no Laudo 

Provisório, todas as substâncias foram identificadas com a 

mesma numeração de lacre e as amostras conservadas para 

perícia definitiva têm massas idênticas, de forma que não é 

possível distinguir se as substâncias em relação às quais a 

perícia foi inconsistente - inconsistência essa já reconhecida 

pela Jurisdição ordinária - são as drogas apreendidas na 

residência do recorrente ou durante a busca pessoal. 

Nessa conjuntura, evidencia-se que não foi observada a 

norma disposta no art. 158-D, § 1º, do Código de Processo 

Penal, segundo a qual "[t]odos os recipientes deverão ser 

selados com lacres, com numeração individualizada, de 

forma a garantir a inviolabilidade e a idoneidade do vestígio 

durante o transporte". 

Não se está a dizer que a mera inobservância do 

procedimento descrito no art. 158-D, § 1º, do Código de 

Processo Penal acarrete, automaticamente, a 

imprestabilidade das provas, mesmo porque, conforme 

orientação jurisprudencial desta Sexta Turma, a 

consequência processual concreta de eventual 

desconformidade com as regras previstas no Código de 

Processo Penal para as etapas de rastreamento dos 

vestígios (158-A a 158-F) dependerá do cotejo com os 

demais elementos de prova constantes dos autos. 

Ocorre que, na hipótese, a quebra da cadeia de custódia 

resultou na impossibilidade de se distinguir, com segurança, 

se a reconhecida inconsistência de parte da perícia referia-

se às substâncias apreendidas por ocasião da busca pessoal 

ou do ingresso domiciliar. 

Assim, embora, em princípio, nem todas as provas sejam 

ilícitas por desrespeito à inviolabilidade domiciliar, de todo 
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modo, em razão da falta de numeração individualizada do 

material objeto da perícia definitiva, não é possível 

comprovar, com segurança, a natureza entorpecente das 

substâncias encontradas na posse do agente, quando de 

sua abordagem em via pública, de forma que o acusado 

deve ser absolvido por falta de materialidade delitiva na 

forma do art. 386, inciso II, do Código de Processo Penal. 

 

JURISPRUDÊNCIA EM TESES  

Edição nº 231 - JULGAMENTOS COM PERSPECTIVA DE 

GÊNERO IV 

01.03.2024 

1) A vítima de violência doméstica deve ser ouvida para que 

se verifique a necessidade de prorrogação/concessão das 

medidas protetivas, ainda que extinta a punibilidade do 

autor. 

2) A medida protetiva de urgência, que busca resguardar 

interesse individual da vítima de violência doméstica e 

familiar contra a mulher, tem natureza indisponível e poderá 

ser requerida pelo Ministério Público. 

3) No contexto de violência doméstica contra a mulher, a 

decisão que homologa o arquivamento do inquérito deve 

observar a devida diligência na investigação e os aspectos 

básicos do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de 

Gênero do Conselho Nacional de Justiça, em especial quanto 

à valoração da palavra da vítima. 

4) No contexto de violência doméstica, é possível a dispensa 

do exame de corpo de delito em crime de lesão corporal na 

hipótese de subsistirem outras provas idôneas da 

materialidade do crime. 

5) A aplicação da agravante prevista no art. 61, II, "f", do 

Código Penal em condenação pelo delito de lesão corporal 

no contexto de violência doméstica (art. 129, § 9º, do CP), 

por si só, não configura bis in idem. 

6) A qualificadora do feminicídio, art. 121, § 2º-A, II, do 

Código Penal, deve incidir nos casos em que o delito é 

praticado contra mulher em situação de violência doméstica 

e familiar por possuir natureza de ordem objetiva, o que 

dispensa a análise do animus do agente. 

7) É inviável o afastamento da qualificadora do feminicídio 

pelo Tribunal do Júri mediante análise de aspectos 

subjetivos da motivação do crime, dada a natureza objetiva 

da qualificadora, ligada à condição de sexo feminino. 

8) Não há bis in idem pela incidência da agravante do art. 

61, II, "e", do Código Penal - que tutela o dever de cuidado 

nas relações familiares -, e a qualificadora do feminicídio. 

9) A manifestação da ofendida sobre a revogação de 

medidas protetivas de urgência é irrelevante para a 

manutenção da prisão preventiva do acusado, pois a 

custódia cautelar, fundada na gravidade concreta da 

conduta, não está está na esfera de disponibilidade da vítima 

de violência doméstica. 

10) No contexto de violência doméstica contra a mulher, é 

possível a exasperação da pena-base quando a intensidade 

da violência perpetrada contra a vítima extrapolar a 

normalidade característica do tipo penal. 

11) O ciúme é fundamento apto a exasperar a pena-base, 

pois é de especial reprovabilidade em situações de violência 

de gênero, por reforçar as estruturas de dominação 

masculina. 

12) A vedação constante do art. 17 da Lei n. 11.340/2006 (Lei 

Maria da Penha) obsta a imposição, nos casos de violência 

doméstica e familiar contra a mulher, de pena de multa 

isoladamente, ainda que prevista de forma autônoma no 

preceito secundário do tipo penal imputado (Tese julgada 

sob o rito do art. 1.036 do CPC/2015 - TEMA n. 1189). 

13) O afastamento da prisão domiciliar para mulher gestante 

ou mãe de filho menor de 12 anos exige fundamentação 

idônea e casuística, independentemente de comprovação de 

indispensabilidade da sua presença para prestar cuidados ao 

filho. 

14) É obrigatória a cobertura, pela operadora do plano de 

saúde, de cirurgias de transgenitalização e de plástica 

mamária com implatação de próteses em mulher transexual, 

pois se trata de procedimentos prescristos por médico 

assistente, reconhecidos pelo Conselho Federal de Medicina 

(CFM), incorporados ao Sistema Único de Saúde (SUS) e 

listados no rol da Agência Nacional de Saúde (ANS). 

 

Edição nº 232 - CONTRATOS DE SEGURO VI 

22.03.2024 

1) Na modalidade de contrato de seguro de vida coletivo, 

cabe exclusivamente ao estipulante, mandatário legal e 

único sujeito que tem vínculo anterior com os membros do 

grupo segurável (estipulação própria), a obrigação de 

prestar informações prévias aos potenciais segurados acerca 

das condições contratuais quando da formalização da 

adesão, incluídas as cláusulas limitativas e restritivas de 
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direito previstas na apólice mestre (Tese julgada sob o rito 

do art. 1.036 do CPC/2015 - Tema 1.112). 

2) Não é ilegal ou abusiva a cláusula que prevê a cobertura 

adicional de invalidez funcional permanente total por 

doença (IFPD) em contrato de seguro de vida em grupo, 

condicionando o pagamento da indenização securitária à 

perda da existência independente do segurado, 

comprovada por declaração médica (Tese julgada sob o rito 

do art. 543-C do CPC/1973 - Tema 1.068). 

3) O contrato de seguro de vida coletivo é, por natureza, 

temporário, por isso, não se pode exigir sua renovação 

perpétua ou a restituição dos prêmios pagos durante a sua 

vigência, pois não é formada uma reserva matemática 

individual que permita a capitalização dos recursos em 

proveito do segurado. 

4) Nos contratos de seguro de vida em grupo, é inviável a 

equiparação entre doença profissional e acidente de 

trabalho para recebimento de indenização securitária, 

notadamente quando há exclusão expressa de cobertura da 

invalidez parcial por doença laboral, pois as cláusulas 

interpretam-se restritivamente. 

5) É devido o pagamento de indenização securitária 

decorrente de contrato de seguro de vida em grupo quando 

o sinistro ocorrer durante o período em que a manutenção 

do pacto decorreu de tutela antecipada em ação coletiva, 

diante do aperfeiçoamento do fundo mutual, pois não 

houve a restituição das parcelas recolhidas a título de 

prêmio durante o período em que a apólice foi prorrogada. 

6) É abusiva a exclusão do seguro de acidentes pessoais em 

contrato de adesão para as hipóteses de: i) gravidez, parto 

ou aborto e suas consequências; ii) perturbações e 

intoxicações alimentares de qualquer espécie; e iii) todas as 

intercorrências ou complicações consequentes da realização 

de exames, tratamentos clínicos ou cirúrgicos. 

7) O rito da regulação do sinistro carece de regulamentação 

em lei no direito brasileiro de modo que se atribui a 

Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) a formulação 

de política pública regulatória. Assim, em caso de recusa de 

cobertura securitária, o Poder Judiciário não pode impor à 

seguradora a obrigação de fornecer todos os elementos 

coligidos no procedimento de regulação de sinistro, pois 

incabível a substituição da discricionariedade técnica pela 

discricionariedade judicial. 

8) É ineficaz contra terceiros a cláusula que exclui a cobertura 

securitária quando o acidente de trânsito advier da 

embriaguez do segurado ou de outra pessoa a quem tenha 

sido confiada a direção do veículo, pois implicaria a 

transferência da culpa para as vítimas do sinistro, que não 

contribuíram para o agravamento do risco. 

9) Compete à Primeira Seção do STJ julgar recurso em ação 

regressiva por sub-rogação ajuizada pela seguradora contra 

concessionária de rodovia estadual, em razão de acidente de 

trânsito ocorrido em trechos por esta administrados, por se 

tratar de relação jurídica litigiosa de Direito Público. 

10) O termo inicial do prazo prescricional para seguradora 

sub-rogada propor ação de regresso é a data do pagamento 

integral da indenização ao segurado, em observância ao 

princípio da actio nata. 

12) O seguro contratado por pessoa jurídica para proteção 

do seu patrimônio está submetido às regras protetivas do 

Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

13) Não há relação de consumo em contrato de seguro de 

responsabilidade civil de conselheiros, diretores e 

administradores de sociedade empresária (Seguro RC D&O). 

 

 

 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

 

INFORMATIVOS 

Ação rescisória. Cabimento por contrariedade à súmula 

persuasiva com fundamento no art. 966, V, do CPC. 

Impossibilidade. A interpretação sistemática das normas 

insculpidas no inciso V e no parágrafo 5º do art. 966 do CPC 

não autoriza o conhecimento da ação rescisória por 

contrariedade à súmula persuasiva, uma vez que não constitui 

norma jurídica. Com efeito, a circunstância de as súmulas 

transcenderem o âmbito do processo e gerarem regras e 

fórmulas de interpretação, que se incorporam ao arcabouço 

jurídico do país, pela hierarquia do órgão que as emanou, 

torna-as de observância necessária, mas não vinculante. TST-

RO-38-86.2018.5.17.0000, SBDI-II, red. p/ acórdão Min. 

Morgana de Almeida Richa, julgado em 20/02/2024. 

(Informativo 283) 

Ação rescisória. Inépcia da petição inicial. Preclusão para 

regularização da representação processual. Correção do vício 

quando já operada a preclusão consumativa. Indeferimento 

da petição inicial e extinção do processo sem resolução do 

mérito. Realizado o ato de emenda da petição inicial, não se 

admite posterior retificação daquilo que a parte alegou já ter 

cumprido, pois operada a preclusão consumativa para a 

prática do ato processual. No caso, o autor, ao emendar a 

petição inicial, afirmou que a procuração havia sido juntada 

aos autos, mas só a inseriu após a decisão de extinção da ação. 

Assim, na ocasião em que colacionou efetivamente a 
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procuração atualizada, até então ausente, já havia se 

consumado a perda da faculdade processual de cumprimento 

da determinação de emenda no tocante ao vício em questão, 

especialmente porque o autor requereu a dilação de prazo 

exclusivamente para a apresentação da declaração de 

hipossuficiência, alegando que os demais vícios já haviam sido 

sanados. TST-ROT-6278-43.2021.5.15.0000, SBDI-II, rel. Min. 

Douglas Alencar Rodrigues, julgado em 20/2/2024. 

(Informativo 283) 

Ação civil pública. Obrigação de fazer. Inclusão de cláusulas 

nos contratos firmados entre administradora de shopping e 

empresas lojistas. Restrição do horário de funcionamento para 

proteção dos limites da jornada de trabalho dos empregados. 

Impossibilidade. Ausência de previsão legal. Não cabe ao 

Poder Judiciário impor à administradora de shopping a 

obrigação de incluir, nos contratos firmados com as empresas 

lojistas, cláusulas que restrinjam o horário de funcionamento 

dos estabelecimentos com o objetivo de proteger a jornada 

dos trabalhadores, tendo em vista a ausência de previsão legal 

e por se tratar de relação puramente comercial. TST-RO-1780- 

42.2016.5.09.0000, SBDI-II, rel. Min. Morgana de Almeida 

Richa, julgado em 6/2/2024. (Informativo 283) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


